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Relatório Cientifico Profissional 
 
Resumo 
No presente relatório faz-se uma apresentação crítica de 21 anos de 
atividade profissional, realizada no domínio da formação profissional, em contexto 
empresarial, com relevância para o desenvolvimento e conceção de programas 
de formação para adultos. De entre as várias atividades profissionais realizadas, 
efetuaram-se vários programas de formação para o desenvolvimento de 
competências técnicas e comportamentais. Neste contexto, foram ainda 
desenvolvidos programas de formação homologados, como a Formação 
Pedagógica Inicial de Formadores e outros referenciais de formação, inseridos no 
Catálogo Nacional de Qualificações, associados a programas de desenvolvimento 
de qualificações intra e interempresas, enquadrados em modelos de formação 
corporativa. 
Neste enquadramento, foram promovidas múltiplas atividades associadas à 
formação e educação de adultos, nomeadamente, o Modelo Formativo da 
Escola da Logística, que aqui se apresenta como um estudo de caso, bem-
sucedido, na modernização da formação profissional, em Portugal. Para uma 
reflexão sobre este caso, apresenta-se a metodologia, análise de resultados e as 
principais conclusões, tendo por base a experiência desenvolvida numa empresa 






 This report makes a critical presentation of 21 years of professional activity, 
carried out in the field of vocational training, within a business context, with a focus 
on the development and design of adult training programs. Included among the 
various professional activities were several training programs which focused on 
the development of technical and behavioral skills. In this context, we further 
developed accredited training programs, such as the Initial Training of Mentors 
and other training modules, which were entered into the National Qualifications 
Catalogue, and are associated with intra and inter-business skills development 
programs, set within a corporate training models framework. 
 In this context, various activities in adult training and education have been 
developed, in particular the Formative Model of the Logistics School, presented 
here as a successful case study, which effectively aligns vocational training in 
Portugal. To reflect on this case we present the methodology, analysis of results 
and the main conclusions, based on the experience developed in a Retail 





 Ce rapport fait une présentation critique d'environ 21 ans d'activité 
professionnelle, développé dans le domaine de la formation professionnelle, dans 
un contexte d'affaires, pertinentes pour le développement et la conception de 
programmes de formation pour adultes. Parmi les diverses activités 
professionnelles, sont effectuées plusieurs programmes de formation pour le 
développement des compétences techniques et comportementales. Dans ce 
contexte, ont été en outre développé des programmes de formation accrédités, 
tels que la formation initiale des enseignants de formateurs et d'autres référentiels 
de formation, est entré dans le catalogue national des qualifications, associée à 
des programmes intra et inter de développement des compétences, encadrées 
dans les modèles de formation corporatif. 
 Dans ce contexte, diverses activités associées formation et l'éducation des 
adultes ont été développés en particulier Modèle formative de l'école de la 
logistique, présenté ici comme une étude de cas, avec succès, pour aligner la 
formation professionnelle au Portugal. Pour réfléchir sur ce cas présente la 
méthodologie, l'analyse des résultats et les principales conclusions, sur la base de 
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O presente relatório Cientifico Profissional é desenvolvido no âmbito do 
Mestrado Integrado em Psicologia, para titulares de licenciatura em Psicologia, 
anterior à adequação a Bolonha, na área de Formação Profissional de Adultos. 
Aborda a problemática da formação formal, não formal, informal e a 
aprendizagem ao longo da vida. 
No decurso deste relatório apresenta-se um conjunto de atividades 
realizadas no âmbito da formação profissional e ao mesmo tempo, contextualiza-
se a evolução dos modelos de formação nas empresas. 
Assim, na primeira parte deste relatório, analisa-se um conjunto de 
atividades no âmbito da formação, tendo por base, a atividade profissional 
desenvolvida numa empresa de Grande Distribuição, num contexto de forte 
expansão e acrescida competição. Este contexto expansivo marcou o período 
entre 1994 e 2004 e caraterizou-se por um forte crescimento, num tempo em que 
os grandes hipermercados (superfícies acima dos 2000 m2), eram licenciados 
regionalmente, possibilitando o aparecimento de inúmeros estabelecimentos 
comerciais. 
Após 2004, as atividades das empresas de retalho centraram-se na 
estruturação e organização das equipas, dando azo ao desenvolvimento de 
inúmeros projetos de formação de adultos, assentes nas reestruturações 
organizacionais e funcionais, em curso. Nesta fase, em Portugal, surgiram 
diversos apoios do Fundo Social Europeu (FSE), como o Programa de Incentivos 
à Modernização da Economia (PRIME) e mais tarde, o Programa Operacional do 
Potencial Humano (POPH), que permitiram financiar programas de formação 
profissional das empresas. 
Na segunda parte deste relatório, destaca-se um projeto que tem suportado 
a atividade profissional desenvolvida desde 2010, denominado “Escola da 
Logística”. Nesta descrição, discute-se uma visão do futuro da formação 
profissional nas empresas, enquadrado na visão europeia da formação 
profissional e qualificação de adultos. 
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Por último, na terceira parte deste relatório, apresenta-se uma reflexão final 





Parte I – Descrição das atividades realizadas 
Este capítulo descreve e discute as atividades realizadas nos últimos 21 
anos, com relevância para a área da formação profissional no contexto 
empresarial e a formação de adultos, numa empresa da Grande Distribuição. 
O contexto desta dissertação é uma empresa de retalho alimentar, que se 
carateriza pela missão de “Criar valor económico e social a longo prazo, levando 
os benefícios do progresso e da inovação a um número crescente de pessoas” 
(SONAE, 2015). Tem como base um grupo económico de dimensão internacional, 
com presença em 68 países (SONAE, 2015). Esta presença inclui operações 
(venda a retalho), prestação de serviços a terceiros, escritórios de representação, 
acordos de “franchising” e parcerias. No total, o grupo emprega cerca de 40.000 
colaboradores, com idade média de 33 anos e que ocupam mais de 100 funções 
diferentes (SONAE, 2015). 
A Sociedade Nacional de Estratificados (SONAE), foi fundada em 1959, 
iniciando negócio na área de produção de termolaminado decorativo (Laminite). 
Na década de 80, o grupo aposta na diversificação dos negócios na área do 
retalho alimentar (abertura do primeiro hipermercado em Portugal, em 1985), 
hotelaria (1986, abertura do Hotel Porto Sheraton (atualmente Porto Palácio 
Hotel) e aquisição da Orbitur. A empresa foi crescendo e diversificando-se. Em 
1988 criou a área de Tecnologias de Informação, com atuação no setor da 
informação e média. No ano seguinte, iniciou a atividade na área Imobiliária, hoje 
designada por SONAE Sierra, que fechou o ano de 2014 com 46 unidades, em 4 
continente e em 14 países (SONAE, 2015). 
Este estudo centra-se num dos negócios principais do grupo, o setor 
alimentar, em que é líder do mercado nacional. O negócio alimentar foi o 
responsável pelo início de uma verdadeira revolução nos hábitos de consumo no 
panorama comercial português, com a implementação do primeiro hipermercado 
em Portugal, em 1985, em Matosinhos. Hoje, a SONAE Modelo Continente (MC), 
detém mais de 478 lojas, 162 em franchising, destas, 140 Meu Super, com um 
volume de negócios de 3.4 M€ e com mais de 26.000 colaboradores (SONAE, 
2015). A empresa possui também, um conjunto de formatos distintos que 
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pretendem oferecer uma variada gama de produtos, de qualidade superior e aos 
melhores preços (Note, Wells, Bom dia, entre outros). 
Na área de Recursos Humanos, o grupo SONAE, apresenta uma política 
integrada, que acompanha a estratégia do negócio, a sua ambição, exigência, 
velocidade e contribui, ativamente, para a missão de criação sustentável de valor. 
Por ano, realizam-se cerca de 1,5 milhões de horas de formação (SONAE, 2015) 
que clarifica a aposta que o grupo SONAE coloca no desenvolvimento do capital 
humano. 
Esta política de Recursos Humanos é sustentada por uma equipa de cerca 
200 pessoas que assumem funções especializadas, nas vertentes de gestão 
administrativa (como processamento salarial), medicina do trabalho (com a gestão 
de médicos e enfermeiros nas unidades operacionais), saúde e segurança no 
trabalho (com uma equipa de técnicos especializados), formação, gestão de 
pessoas e talento. Cada um dos negócios core tem uma equipa própria de gestão 
de recursos humanos que desenvolve, apoia e orienta a operacionalização do 
recrutamento, formação, gestão de pessoas, talentos, etc. Estes profissionais, 
têm uma média de idade de 37 anos, na sua maioria licenciados em Psicologia ou 
em Gestão de Recursos Humanos. 
É neste contexto de apoio ao negócio, na área de Operações Logísticas, 
isto é, apoio à Cadeia de Abastecimento das unidades comerciais, que esta tese 




Para tornar mais nítidas as áreas onde se desenvolveu a minha atividade 














Operacionalização da formação em contexto 
de abertura de novas unidades; 
Apoio psicopedagógico e orientação de 
novos colaboradores (Trainees); 
Implementação de Ações de Formação; 






Desenvolvimento e conceção de programas 
de formação (técnicos e comportamentais); 
Acreditação da empresa como entidade 
formadora (DGERT); 
Implementação do sistema de melhoria 
contínua na Logística; 
Desenvolvimento de novas metodologias de 
formação elearning e Onjob. 








Desenvolvimento e conceção de 
programas de formação (indoor, 
outdoor, Onjob, Elearning, etc.) 
Criação do modelo formativo “Escola 
da Logística”; 
Publicação de referenciais de 
formação na área da logística e 
distribuição alimentar; 
Homologação da formação 
pedagógica, inicial de formadores; 
Certificação da empresa como 
entidade formadora (novo processo); 
Apoio à gestão operacional de 
recursos humanos (formação e gestão 
de pessoas). 
2010 a 2015 
Tabela 1 – Resumo das principais atividades profissionais. 
Regressando ao anos 90 do século passado (94-98), contexto onde se 
iniciaram estas funções, convém recordar que a formação profissional estava 
confinada, no essencial, à necessidade de garantir as aprendizagens dos novos 
trabalhadores, em competências para o desempenho rápido e eficaz das novas 
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funções. Foi um período de expansão e por isso, a formação centrou-se 
fundamentalmente em dois grandes programas: 
1. Formação de novos colaboradores (nas diversas áreas do negócio de 
retalho, como têxtil, bazar, caixa, talho, entre outros.) 
2. Formação de novas chefias (“Trainees”) 
 Nesta fase, a formação profissional, focou-se na operacionalização dos 
planos de formação de novos colaboradores e ajustes aos mesmos, com a 
introdução de uma ou outra nova tecnologia ou processo (Anexo 1 – Plano de 
Formação Operador de Caixa). 
 No que refere à formação de Trainees (Gestores Estagiários) esta tinha a 
duração aproximada de um ano, incluindo 3 meses de formação teórica e 6 
meses de formação prática (Anexo 2 - Plano de Formação de Gestores 
Estagiários). Este programa visava, fundamentalmente, dotar os recém-
licenciados, nas competências e atividades necessárias ao negócio da grande 
distribuição, preparando-os para ocuparem os lugares de chefia das novas 
unidades. Neste caso, as principais atividades dos profissionais de formação 
circunscreviam-se à preparação dos materiais, salas e equipamentos, à 
contratação de formadores ou à preparação de formadores internos, para que 
tudo decorresse dentro do expectável. Os “Trainees” requeriam acompanhamento 
psicopedagógico, durante os 6 meses de estágio, por isso, eram orientados pela 
equipa da formação, de forma a serem enquadrados na empresa. Pretendia-se 
assim, ter o máximo retorno do investimento feito na formação destes jovens 
licenciados. 
Entretanto a expansão perdeu força, muito em especial devido ao 
aparecimento da Lei n.º 12/2004, de 30 de Março, que reduz o universo de 
estabelecimentos de comércio, isolados ou em grupo, sujeitos ao regime de 
autorização, pela elevação dos limites das áreas de venda (no caso do comércio 
a retalho) e da área bruta locável (no caso de conjuntos comerciais). Esta 
mudança legal, tornou mais lenta a expansão de unidades superiores a 2000 m2 
e diminuiu o número de aberturas. Daí que a formação se tenha começado a 
centrar no desenvolvimento de outros programas, com base em novas 
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metodologias, de forma a chegar junto dos colaboradores existentes na empresa, 
com as mensagens consideradas prioritárias pela organização. 
Passado o período de expansão, foi necessário reorganizar as equipas e 
perspetivar novos serviços. Rapidamente se percebeu a necessidade de reforçar 
o serviço, o atendimento e a estruturas funcionais da empresa. Desta forma, 
foram criados programas de formação, com vista à melhoria do serviço ao cliente 
e atendimento e foram restruturados os papéis dos operacionais de lojas, sendo a 
formação uma aliada e facilitadora da comunicação destes novos processos. 
Estes programas foram desenvolvidos em parceria com empresas externas de 
consultadoria, as quais detinham conhecimento especializado na matéria. O ano 
de 2000 foi o ano em que o desenvolvimento de programas de formação se 
tornou mais rico. A tabela 2 ilustra alguns destes programas. 






Desenvolver competências nas chefias na área de 




Venham + 5 
Motivar e envolver as operações de loja na melhoria do 
serviço ao cliente. Para isso criou-se uma competição 





Decorrente do Venham + 5 desenvolveu-se esta 
formação dirigida aos operadores que teve por base as 






Espetáculo de revista que aborda o tema dos clientes 




Programa de formação que visa prepara os 
colaboradores para a entrada da nova moeda. 
Todos 
Competir III 
Programa de reestruturação das operações e definição 




Tabela 2. Exemplos de programas de formação inovadores, desenvolvidos entre 1998 e 2000. 
A título ilustrativo temos o Programa Euro, formação em sala, que teve por 
base a aprendizagem da matemática, adaptada de publicações de manuais 
infantis, os quais ensinavam o cálculo e a conversão do escudo em euros (e 
inversamente). Foi desenvolvido neste programa um kit composto por moedas e 
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notas “físicas”, que podiam ser manipuladas e que ajudaram a fazer exercícios 
práticos, por forma simular o mais possível o contexto real. Foi igualmente 
desenvolvido, para o local de trabalho, um simulador informático, projetando como 
a operação de caixa seria no dia “D” (1 de janeiro de 2002). 
Um outro exemplo inequívoco, de inovação pedagógica nas 
aprendizagens, é o programa de formação “Depois do saber, Querer!”. Este foi 
estruturado sob a forma de um “teatro de revista” e contava com um elenco de 
atores conhecidos do grande público (como Óscar Branco e Rita Ribeiro), tendo 
como objetivo mostrar aos colaboradores a importância de servir bem o cliente, 
criando representações de bom e mau serviço. Mostrava ainda, a necessidade de 
perceber que para além de cada colaborador, existia uma pessoa, um ser 
humano, feito de sentimentos e emoções. No total, foram realizados 16 
espetáculos em Lisboa (Teatro Politeama) e 15 espetáculos, na Maia, (Auditório 
da Maia), abrangendo todos os colaboradores da empresa, que eram deslocados 
para os locais mencionados. Esta metodologia deixou marcas na memória de 
todos os que de alguma forma puderam estar presente neste espetáculo. 
Com a diversificação dos negócios e com o crescimento da equipa, a direção 
de formação teve a necessidade definir linhas orientadoras, para garantir a 
qualidade dos processos formativos. Para isso, procurou no mercado o 
instrumento que podia ajudar, submetendo-se ao processo de acreditação, pela 
Direção Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT), como entidade 
formadora, nos seguintes domínios: 
1. Planeamento de intervenções ou atividades formativas; 
2. Conceção de intervenções, programas, instrumentos e suportes 
formativos; 
3. Organização e promoção de intervenções ou atividades formativas; 
4. Desenvolvimento/execução de intervenções ou atividades formativas; 
5. Acompanhamento e avaliação das intervenções ou atividades 
formativas. 
O processo de acreditação obrigou à constituição de uma equipa dedicada, 
que integrei. O processo foi moroso, obrigando a uma normalização de 
procedimentos, documentos e materiais, que até hoje ainda vigora. Nesta fase, 
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fez-se um levantamento das melhores práticas de formação e instauraram-se 
processos inovadores, que ditaram o futuro da inovação da formação na 
companhia. 
 De 2006 a 2007, a empresa começou a desenhar o plano de resposta para 
a entrada em vigor da legislação, que obriga a um mínimo de 35 horas de 
formação certificada, por ano, para 10% dos seus colaboradores permanentes. 
Tendo em conta que qualquer trabalhador pode solicitar, à data de rescisão do 
contrato, o valor referente às 35 horas não facultadas pela empresa, optou-se por 
estender esta medida formativa a todos os colaboradores, independentemente do 
horário, função ou estatuto. Em particular, a Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro 
(Artigo 130.º e seguintes do Código do Trabalho) estabelece: “Compete ao 
empregador, garantir um número mínimo de horas de formação a cada 
trabalhador quer em ações a desenvolver na empresa, quer supletivamente, 
através da concessão de tempo para o desenvolvimento da formação por 
iniciativa do trabalhador”. 
 Este facto, obrigou a uma “pequena revolução” nos planos de formação. 
Uma das medidas desenvolvidas, nomeadamente, para os colaboradores com 
baixas qualificações e mais focados em funções operacionais (a maioria da 
população da empresa), foi a formação no posto de trabalho, associada à 
formação específica em normas e processos operacionais. Este programa 
permitiu que, em 2008, a empresa apresentasse valores históricos de volume de 
horas de formação: 1.536.000 horas de formação, conforme ilustrado no gráfico 1, 
facto este, que só se tornou a repetir em 2010. 
 
Gráfico 1: Horas totais de formação de 2008 a 2014. 







2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
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 Em 2007 a empresa aderiu à metodologia de melhoria contínua. Os anos 
subsequentes foram de implementação deste conceito, em todas a estruturas e 
unidades operacionais, fomentando-se a normalização, a melhoria de processos, 
a inovação e outros procedimentos que enfatizaram os conceitos de eficiência, 
produtividade e valor acrescentado. A metodologia de melhoria contínua e 
controlo da qualidade, granjeou o reconhecimento externo da empresa, com 
prémios e menções honrosas, por ser uma das primeiras empresas - não 
industrial - a implementá-la (SONAE, 2015). 
 Em simultâneo, a empresa foi diversificando os negócios e as insígnias: de 
362 lojas, com 729 mil m2, em 2000 (informação com base dos dados da 
empresa), passou para 1.235 lojas, com 1.037 mil m2, em 2014 (SONAE, 2015). 
Este crescimento, associado à obrigatoriedade de cumprir as 35 horas de 
formação anuais, exigiram uma revisão dos processos de aprendizagem e a 
reestruturação da direção de formação. Assim, com a colaboração de uma 
empresa de consultadoria externa, foi avaliada a taxa de esforço para o 
desenvolvimento dos planos formativos, para todas as insígnias do grupo, 
procuraram-se modelos de organização das aprendizagens, mais ajustados à 
realidade da empresa. Este processo, o qual acompanhei o seu desenvolvimento 
de perto, culminou com a adoção, em 2009, do modelo de formação de 
universidade corporativa1. A organização corporativa de formação é um modelo 
que permite um investimento permanente na aprendizagem e no desenvolvimento 
profissional dos colaboradores e ao mesmo tempo, responde às constantes 
mudanças do mercado, potenciando a retenção de talentos (Viana & Batisti, 
2012). 
 A universidade corporativa suporta-se de formação técnica e/ou 
comportamental, centrada nas competências críticas para as empresa, assente 
em níveis de qualificação, vinculado a empresas privadas ou públicas (Viana & 
Batisti, 2012). O objetivo da universidade corporativa é desenvolver competências 
nos seus colaboradores, dotando-os de conhecimentos específicos e necessários, 
para o desempenho das suas funções na organização. Assim, adaptam-se as 
aprendizagens exatamente de acordo com as políticas e estratégias das 
                                               
1
 Utiliza-se a designação de universidade corporativa por associação a Corporate Universities, por 
ser um termo já incorporado na língua portuguesa, na literatura de especialidade. 
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empresas, reduzindo custos e criando rapidez na formação dos colaboradores e, 
ao mesmo tempo, potenciando e retendo talento (El-tannir, 2006). 
 A missão da universidade corporativa é o desenvolvimento do potencial 
dos colaboradores da empresa, integrando, desenvolvendo, qualificando, 
atualizando e certificando, as competências fundamentais para o exercício da sua 
função (El-tannir, 2006). Posiciona-se como um criador de valor, através da sua 
contribuição para o reforço da competitividade da empresa e da satisfação do 
cliente interno e externo. A universidade corporativa da SONAE tem como 
principais objetivos, indo de encontra ao referido por Viana & Batisti (2012): 
Assegurar o desenvolvimento dos Recursos Humanos, face a novos 
desafios, tendo em conta os objetivos da organização e das diferentes 
áreas de negócio; 
Estabelecer uma relação de parceria com todas as áreas da organização, 
para o crescimento profissional dos seus colaboradores; 
Contribuir para o crescimento individual de cada colaborador, dentro da 
organização; 
Reter os colaboradores que valorizam o seu desenvolvimento profissional, 
através da disponibilização de um plano estruturado de aprendizagens; 
Preparar os líderes do futuro, desenvolvendo as competências necessárias 
à função. 
 A universidade corporativa da SONAE é caraterizada por um sistema de 
eixos tridimensionais, que contempla as vertentes carreira, profundidade e 
temática: 
A vertente carreira pretende desenvolver as aprendizagens, dos grandes 
grupos funcionais e a forma como a formação deve ser endereçada a cada 
um desses grupos. 
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A vertente profundidade determina os níveis de conhecimento 
necessários, para cada uma das temáticas, apresentadas no plano 
formativo. 
E por fim, a vertente temática, analisa quais os assuntos que devem ser 
alvo de estudo, por parte dos colaboradores e apresenta essa informação 
numa ótica de “academias/escolas de conhecimento”. 
 Do ponto de vista organizativo esta universidade corporativa está 
estruturada em três grandes patamares: Escolas Operacionais, Academias e 
Gestão Global: 
A “Escola Operacional” trabalha as competências do ponto de vista 
operacional, isto é, está centrada numa área, estrutura ou tipologia de 
negócio. As escolas operacionais organizam-se por negócios e estão 
orientadas para a transmissão de conhecimentos técnico-específicos, 
sobre cada área, dentro de cada negócio, associada a cada função. 
Permitem que todos os participantes desenvolvam ou atualizem 
competências específicas, através de um processo de aprendizagem 
profissional contínuo. 
Uma “Academia” carateriza-se por desenvolver competências mais 
abrangentes, associadas a diferentes áreas de negócio, estruturas e 
funções da empresa. As academias direcionam-se para os quadros 
intermédios e têm uma componente técnica e de gestão, com diferentes 
graus de desenvolvimento. Estão organizadas por áreas de conhecimento 
e compreendem um conjunto de módulos de desenvolvimento de 
competências, com diferentes temáticas e abrangência transversal, a todas 
as áreas de negócio. 
Finalmente, a “Gestão Global”, está orientada para desenvolver as 
competências profissionais e pessoais, da alta direção com vista ao 
desenvolvimento da liderança, envolvendo para o efeito, parcerias com 
Universidades e Escolas de Gestão.  
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 Esta universidade corporativa foi fundada/criada em 2009. Em 2014 foram 
efetuadas 1,3 milhões de horas de formação, o que representa um aumento de 
300 mil horas, comparativamente a 2013. O volume de formação referente a 
Portugal está repartido por Modelo Continente [MC - 968.245 horas, com 31,3 
horas por colaborador (h/c)], Retalho Especializado (SR - 216.249 horas, com 
28,6 h/c), Centro Corporativo (CC - 35.687 horas, com 31,2 h/c) e Gestão de 
Investimentos (GI - 7.953 horas, com 15,8 h/c). 
 
Gráfico 2: Horas de Formação de 2014, repartidas por área de negócio. 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da empresa. 
 No período de Janeiro a Dezembro de 2014, a atividade formativa, em 
termos globais, traduziu-se num volume médio de formação por colaborador, de 
cerca de 31 horas e um total de 153.000 ações de formação. Foram envolvidos 


























Em termos pedagógicos, a universidade corporativa, em 2014, centrou-se, 
maioritariamente, no modelo de formação presencial, com um peso de 47% no 
volume total de formação realizado, seguindo-se os formatos de formação no 
posto de trabalho (Onjob) e em Elearning, com 21% e 11%, respetivamente. 
 
Gráfico 3: Formas de organização da formação, em 2014. 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da empresa 
 A figura seguinte resume a estrutura da universidade corporativa da 
SONAE. 
 
Figura 1: Estrutura da Sonae Retail School. 
 Esta universidade corporativa tem uma equipa pedagógica própria, com 
perto de 50 colaboradores (dados de 2014). Estes são predominantemente 
licenciados nas áreas de Psicologia e Gestão de Recursos Humanos, com uma 





Organização da formação 
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“grande universidade” que conta com mais de 3.900 formadores internos 
(STORE, 2015). Tem como principal missão desenvolver, coordenar, ministrar e 
apoiar todas as ações de formação desenvolvidas na empresa. Faz um 
acompanhamento próximo, de todas as formações e acompanha, em particular, a 
evolução de cada um dos colaboradores. Situações relevantes ou fora do habitual 
são trazidas para análise interna, onde são desenhadas soluções de reforço, para 
que os objetivos da formação sejam atingidos, por todos os formandos. 
 É a busca do conhecimento, onde quer que este esteja, que move a equipa 
pedagógica, envolvida no contato com: universidades, escolas de negócio e de 
gestão; parceiros comerciais (fornecedores); colegas; associações de inovação e 
desenvolvimento; clientes e comunidade em geral. A inovação nas metodologias 
e organização, permite que esta “universidade” esteja na vanguarda do 
conhecimento, acompanhando a velocidade dos diferentes negócios. 
 As universidades corporativas envolvem um conjunto de processos 
complexos ao nível do conhecimento (forma, contexto e conteúdo), 
nomeadamente, na forma como se comunica e facilita o conhecimento, dentro e 
fora da organização (Prince & Stewart, 2006). O crescimento da “Sonae Retail 
School” passou pela construção de um conjunto de escolas e academias, em que 
uma delas faz parte integrante desta dissertação, pela sua estrutura inovadora, 




Parte II – Estudo de caso: Escola da Logística, um modelo formativo 
 
1. Introdução 
 A Escola da Logística nasceu a 20 de abril de 2012 e integra-se na 
universidade corporativa da “Sonae Retail School”. Destina-se a todos os 
colaboradores da operação logística (quadros e não quadros) e visa apoiar o seu 
desenvolvimento profissional, contribuindo para uma cultura de excelência, 
centrada nos processos e no serviço ao cliente. É igualmente uma estrutura 
aberta a todos, cujo interesse e percurso profissional esteja, de alguma forma, 
ligado a esta área de interesse. 
 A Escola da Logística tem uma estrutura curricular própria e um sistema de 
avaliação das aprendizagens baseado no modelo de Kirkpatrick (1979). Tem 
particularidades, em termos de modelo de aprendizagens, por se estruturar em 
torno de um plano teórico, onde cada formando se posiciona ao nível do 
conhecimento. Contempla, por isso, a possibilidade de cada um desenhar o seu 
próprio percurso formativo, ao longo do tempo, na estrutura de aprendizagens da 
escola. A Escola da Logística tem como objetivo proporcionar aos colaboradores 
a aquisição das competências necessárias, à execução da sua atividade 
profissional e ao mesmo tempo, a possibilidade de obter uma qualificação 
profissional, como Operador de Logística (Nível 2) ou Técnico de Logística (Nível 
4), dependendo do nível de escolaridade (9º ou 12º ano) do colaborador. 
 A Escola da Logística é uma estrutura de formação, que concilia as 
necessidades de competências dos profissionais da logística, com o mercado de 
trabalho, as empresas e com a oferta formativa do sistema de ensino. Por isso, 
apresenta-se como uma medida inserida pelo Business Council for Sustainable 
Development (BSCD), como Ação 1 - Adequar perfis de competências entre 




2. Enquadramento concetual e legal 
 Cedo a Europa percebeu a importância da definição e desenvolvimento de 
políticas e estratégias para o Ensino e Formação Profissional (EFP), com a 
criação do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional 
(CEDEFOP), em 1975. Mais recentemente, em Novembro de 2002, os Ministros 
Europeus da Ensino e Formação Profissional e da Comissão Europeia, 
comprometeram-se com o processo de Copenhaga (Comissão Europeia, 2010b), 
projetando um sistema de formação profissional unificado para a Europa. 
 Este processo reforça a cooperação europeia em matéria de EFP e tem 
como objetivo melhorar o desempenho, a qualidade e a atratividade das 
Instituições Europeias, para a formação profissional. Procura incentivar o uso das 
várias oportunidades de formação profissional, no contexto da aprendizagem ao 
longo da vida (ALV) (Comissão Europeia, 2002), recorrendo à ajuda dos 
instrumentos de aprendizagem. Em particular, o processo de Copenhaga 
pretende reforçar (Comissão Europeia, 2010b): 
1. A dimensão política, destinada ao estabelecimento de objetivos europeus 
comuns e à reforma dos sistemas nacionais de Ensino e Formação 
Profissional (EFP); 
2. O desenvolvimento de instrumentos e quadros europeus comuns, que 
aumentem a transparência e a qualidade das competências e qualificações 
e facilitem a mobilidade; 
3. A cooperação entre estados para promover a aprendizagem mútua a nível 
europeu e envolver todas as partes interessadas, competentes a nível 
nacional. 
As prioridades definidas pela declaração de Copenhaga constituem, 
atualmente, a base para a cooperação voluntária em matéria de EFP, isto é “dotar 
as pessoas de conhecimentos teóricos e práticos, capacidades e/ou 
competências exigidos por profissões específicas ou pelo mercado de trabalho.” 
(CEDEFOP, 2014d, p. 293). Os objetivos, baseados na meta de 2010, são os 
seguintes (Comissão Europeia, 2010b): 
Reforçar a dimensão europeia do EFP; 
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Aumentar a informação, orientação e aconselhamento, bem como a 
transparência do EFP; 
Criar ferramentas para o reconhecimento mútuo, a validação de 
competências e as qualificações; 
Melhorar a garantia de qualidade do EFP. 
 Para além do acompanhamento e informação aos estados membros, o 
CEDEFOP implementa um conjunto de instrumentos que apoiam à consecução 
destes objetivos. São exemplos (CEDEFOP, 2015a). 
2004 – EUROPASS. Trata-se de um conjunto de documentos, num formato 
europeu normalizado, disponível em 27 línguas, que ajuda as pessoas a 
apresentarem todos os seus conhecimentos, aptidões e competências, 
independentemente do modo como foram adquiridos. 
2008 - Quadro europeu de qualificações (QEQ). Este quadro permite a 
comparação entre todos os tipos de qualificações nacionais e a 
comparação entre as qualificações de vários países. 
2009 - European credit system for vocational education and training 
(ECVET). Este sistema contribui para a validação, o reconhecimento e a 
acumulação das competências e conhecimentos profissionais, adquiridos 
em outros país ou em situações diferentes, permitindo que sejam tomados 
em consideração para efeitos de qualificações profissionais. 
2009 European quality assurance reference framework for vocational 
education and training (EQAVET). A transferibilidade das qualificações do 
EFP na Europa depende da garantia da qualidade dos intervenientes no 
processo 
Os desafios que se colocam atualmente, em termos de EFP na Europa, 
dificilmente poderiam ser previstos, há uma década, a quando do Processo de 
Copenhaga. Por isso, foi aprovado em dezembro de 2010, o Comunicado de 
Bruges, que define a atual agenda europeia para o EFP, encarado como um meio 
para ajudar a combater o desemprego e reforçar a empregabilidade. Cerca de 
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metade dos empregos criados na Europa exigem níveis de qualificação médios, 
sendo grande parte adquirida através do EFP (Comissão Europeia, 2010a). Por 
isso, o Comunicado de Bruges fixa os seguintes objetivos para o EFP até 2020: 
Melhorar a qualidade e eficácia do EFP e reforçar a sua atratividade e 
pertinência; 
Fazer da aprendizagem ao longo da vida e da mobilidade uma realidade no 
EFP; 
Incentivar a criatividade, a inovação e o empreendedorismo no EFP; 
Tornar o EFP mais inclusivo. 
Para alcançar estes objetivos globais, o Comunicado de Bruges, propôs 
uma série de ações (resultados alcançáveis a curto prazo) desenvolvidas pelos 
países participantes, ao longo do período de 2011-14. Neste sentido, todos os 
países da união europeia estão envolvidos, cada um construindo e legislando os 
instrumentos mais adequados, para a concretização destes objetivos. Em 
Portugal, o último relatório do CEDEFOP (2013c) sobre EFP, descreve o sistema 
português como tendo um governo central, com gestão do processo de formação 
profissional, bipartido entre o Ministério da Educação e Ciência, que detém a 
maioria dos diferentes tipos de ensino, incluindo EFP e Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social, com responsabilidade pelo sistema 
de Formação Profissional e pelas políticas ativas do mercado de trabalho. A 
Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional (ANQEP) estabeleceu 
o Sistema Nacional de Qualificação (SNQ), que reorganizou o ensino e a 
formação profissional, montando um sistema único de formação. As escolas e as 
instituições de formação organizaram-se, para que o ensino e a formação possam 
dar origem a uma dupla qualificação. O sistema oferece três tipos de formação 
em dupla certificação, para o ensino básico e o secundário, que diferem, 
essencialmente, nos critérios de acesso e na duração dos estágios formativos, 
nas empresas: 
Cursos Profissionais – são um dos percursos do nível secundário, 
caracterizados por uma forte ligação com o mundo profissional, para alunos 
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com o 9º ano completo. Confere o certificado do ensino secundário e a 
certificação profissional (nível 4 do quadro nacional de qualificações 
(QNQ)). 
Cursos Vocacionais - são uma modalidade de ensino que permite aos 
alunos terminar o ciclo de escolaridade, básico ou secundário e o 
prosseguimento de estudos. Destinam-se a alunos a partir dos 13 anos que 
manifestem constrangimentos com os estudos do ensino geral. Têm uma 
forte componente de formação teórico prática nas empresas. Certificam em 
termos escolares Ensino Básico ou Ensino Secundário e conferem a 
certificação de nível 2 ou 4 do QNQ. 
Cursos de Aprendizagem - permitem obter uma certificação escolar e 
profissional, privilegiando a inserção no mercado de trabalho, potenciada 
por uma forte componente de formação realizada em contexto de empresa. 
Destinam-se a jovens de idade compreendida entre os 14 e 24, com o 9.º 
ano de escolaridade ou superior, sem conclusão do 12.º ano. Garantem a 
certificam em nível 4 do QNQ e o Ensino Secundário. 
Todos os cursos têm por base o Catálogo Nacional de Qualificações 
(CNQ), gerido pela ANQEP. O catálogo oferece, para além dos cursos para dupla 
certificação, a possibilidade de obter, modelarmente, certificações em unidades 
de conhecimento, designadas por UFCD (Unidades de Formação de Curta 
Duração). O sistema permite a adoção de programas flexíveis para adultos 
(maiores de 18 anos), que pretendam concluir o ensino básico ou secundário e 
obter uma qualificação profissional. 
Todos estes esforços visão um único propósito, instituir a garantir de 
qualidade entre os diferentes sistemas, nomeadamente, a aceitação entre o 
sistema de ensino formal, não formal e informal (CEDEFOP, 2013a), estes últimos 
de grande representatividade nas empresas. Na base deste sistema existe a 
necessidade de instituir confiança entre as instituições.  
A ANQEP faz também a gestão do sistema de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências (RVCC), baseado no princípio da aprendizagem 
ao longo da vida (ALV), para certificação, em termos escolar e/ou profissional das 
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competências adquiridas, de acordo com os referenciais publicados no Catálogo 
Nacional de Qualificação (CNQ). Os adultos que queiram ver as suas 
competências reconhecidas e validadas podem, desta forma, obter uma 
certificação escolar e/ou profissional. 
Estes sistemas geridos pelo Ministério da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social e o Ministério da Educação e Ciência, isto é, o sector público, 
não contemplam por isso, as ofertas de formação existentes nas empresas, isto é, 
o sector privado, que muito tem investido para o desenvolvimento de 
aprendizagens, necessárias para o mercado de trabalho. Enquanto este desajuste 
se mantiver, nem temos as necessidades de competências das empresas 
satisfeitas, nem temos o sistema de formação europeu otimizado (CEDEFOP, 
2014c). 
Sabemos que no seu conjunto, estes esforços têm diminuído as diferenças 
entre as competências requeridas, no mercado de trabalho, pelos empregadores 
e as competências desenvolvidas, pelos sistemas de ensino e formação 
profissional (CEDEFOP, 2014a). Ainda assim, apesar dos esforços, estes 
desajustes persistem. O desajuste de competências é frequentemente usado para 
descrever várias formas de desregulação, entre a oferta e a procura de trabalho, 
no mercado. Os empregadores, apesar de oferecerem salários de equilíbrio, 
deparam-se com défices de competências, ao terem dificuldade em preencher 
vagas, com o talento adequado, enquanto os indivíduos, aceitam empregos nos 
quais as suas qualificações académicas e as suas competências são mal 
utilizadas (CEDEFOP, 2014a). Por isso, a aproximação de modelos de EFP, que 
possibilitam o desenvolvimento de sistemas de validação das competências das 
aprendizagens não formal e informal é valorizado, pois potencia, tanto a 
qualificação dos trabalhadores existentes, como a formação de novos 
colaboradores (Comissão Europeia, 2010a). Temos necessariamente um desafio: 
como vamos reconhecer, validar, certificar, qualificar, sendo cada um dos países 
tão diferente em termos de ensino e formação profissional? Que sistema, com 
que dados, em que mercado, com que medidas de qualidade? Temos hoje uma 
intenção, isto é, cada um dos países tem investido no desenvolvimento e 
implementação do ensino e formação profissional. Mas, por outro lado, vemos 
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que esses investimentos têm sido desajustados às reais necessidades do 
mercado e por isso, as empresas carecem de mão-de-obra qualificada e 
adequada às reais necessidades (CEDEFOP, 2014b). 
 A este título, o CEDEFOP (2014a), reconhece: “A cooperação entre 
governos, empregadores e sindicatos na gestão dos sistemas de educação e 
formação deve igualmente ser reforçada, com vista à rápida adaptação dos 
currículos à constante evolução das necessidades de competências (p.4). 
 Acrescentando ainda: “Tal cooperação deverá desenvolver o EFP a todos 
os níveis, incluindo o superior, e abranger a formação de curta duração, para 
rapidamente dar resposta aos défices de competências” e apresentando como 
possível solução: “Uma melhor informação sobre o mercado de trabalho, para 
identificar os desajustes de competências e antecipar as necessidades futuras…” 
(CEDEFOP, 2014a p.4). 
 É neste enquadramento que se colocam os novos desafios para o futuro do 
Ensino e Formação Profissional (CEDEFOP, 2015c): 
Qualidade e eficácia do EFP, atratividade e pertinência – Tornar a EFP 
mais atrativa. Implantar um sistema de reconhecimento da formação, 
formal e não formal, de forma a valorizar o sistema de aprendizagem. Criar 
ou alargar regimes de aprendizagem pelo trabalho, permitindo a 
certificação e qualificação. 
Aprendizagem ao longo da vida, potenciando a mobilidade – 
Potenciam a aprendizagem nos adultos, com a criação de processos de 
revalidação de competências, de forma a apoiar a mobilidade dentro da 
União Europeia. 
Criatividade, inovação e o empreendedorismo – Incentivar a inovação e 
o empreendedorismo, pois as parcerias para a criatividade e a inovação 
estão a aumentar, mas a um ritmo lento. 
EFP mais inclusivo – É uma das prioridades que todos os países 
assumiram de forma clara. As medidas a favor dos grupos em risco. As 
pessoas com baixas qualificações e os que abandonam precocemente o 
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sistema de ensino ou formação não só aumentaram, como também são 
mais abrangentes. 
Reforma permanente ao serviço das pessoas – Reforçar os sistemas de 
EFP, dos diferentes países, no quadro da cooperação previsto pelo 




3. A Escola da Logística 
 A Escola da Logística da SONAE é o meu mais recente projeto. Tem como 
população-alvo, aproximadamente 2.000 colaboradores da operação logística, 
sendo aproximadamente 1.800 são não-quadros (não-licenciados) e os 200 
restantes, são quadros da empresa (com níveis de qualificação igual ao superior 
no nível 4). Conta com o apoio de 63 formadores internos, maioritariamente 
chefias. Efetua, em média, anualmente 11.600 horas de formação, abrangendo 
3.200 formandos. 
 
Gráfico 4: Volume de horas de formação e formandos da Escola da Logística. 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da empresa. 
 As horas de formação encontram-se repartidas por formação em sala 
(84%), no posto de trabalho (Onjob) (5%) e em regime de elearning (11%).  
 
Gráfico 5: Formas de organização da formação na Escola da Logística. 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da empresa. 
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 Em 2014, 16% das horas de formação ministradas, isto é, 2.000 horas de 
um total de 12.500, enquadraram-se na modalidade de formação de integração de 
novos colaboradores, na área de logística. 
 A Escola da Logística tem como objetivos específicos: 
Promover o desenvolvimento de competências dos colaboradores na 
área da logística; 
Oferecer um percurso formativo, assente numa lógica evolutiva e 
sequencial, sustentado em blocos de conhecimento; 
Posicionar a logística, como enfoque central no negócio da 
distribuição alimentar e não-alimentar; 
Garantir o acesso ao conhecimento de forma transversal e 
equitativa, por parte de todos os colaboradores; 
Promover a polivalência e multicompetência das equipas da 
logística; 
Apoiar a qualificação profissional dos colaboradores da logística, no 
âmbito do Quadro Nacional das Qualificações. 
A Escola da Logística distingue-se por dois percursos de conhecimento: um 
destinado a não-quadros e outro a quadros. Para cada percurso são definidos três 
níveis de conhecimento, como se resume na figura 2: 
  
Figura 2: Macroestrutura da Escola de Logística. 
Fonte: Elaboração própria com base em documentos da empresa. 
26 
 
 Cada um dos níveis de conhecimento é composto por blocos, 14 
blocos/ano de formação no total da escola, que aglomeram um conjunto de 
módulos formativos, associados a um determinado conhecimento, que por sua 
vez, se agregam numa determinada competência. Esta estrutura visa facilitar a 
aprendizagem e o conhecimento, promovendo a progressão na escola, sendo 
que, esta progressão escolar não está diretamente ligada à evolução de carreira, 
podendo no entanto, ser um indicativo para esse efeito, entre outros instrumentos 
internos (como a avaliação de desempenho). A Escola da Logística está 
estruturada num conjunto de 195 módulos formativos: 93 destinados ao percurso 
dos não quadros e 102 ao percurso dos quadros. Estes módulos estão 
associados a competências definidas para o desempenho da função de Operador 
e Técnico Logística. 
 Cada formando, segue um percurso escolar individual, através da 
progressão modular e por nível. Pode, no final de todo o percurso, propor-se à 
obtenção de uma qualificação profissional (nível 2 ou nível 4), junto das entidades 
competentes definidas pela ANQEP. Este procedimento dá forma ao sistema de 
validação das aprendizagens formais, não formais e informais e potencia o 
conceito de aprendizagem ao longo da vida. O processo de qualificação, no 
âmbito da aquisição das aprendizagens no sistema de EFP português é um 
processo individual, tendo em conta o desenho do processo de RVCC 
(Reconhecimento, Validação e Certificação Competências) existente, até ao 
momento, em Portugal. O que significa que, individualmente, o próprio formando 
pode dar início ao mesmo, junto de uma entidade externa, responsável pela 
qualificação e certificação em questão. 
Os formadores da Escola da Logística podem ser de dois tipos: internos ou 
externos à área da logística. Os formadores internos, podem ser chefias 
operacionais ou colaboradores das estruturas que dão apoio à logística. Os 
formadores externos são profissionais, fora da empresa, selecionados para 
acrescentarem valor aos módulos formativos da escola. A escolha dos 
formadores tem em conta o nível e o percurso da escola, assim como, a equipa 
de desenvolvimento do respetivo módulo. Para além de ministrar os módulos, de 
acordo com as temáticas e critérios da Escola da Logística, o formador deve ter 
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um papel crítico, que contribua para a melhoria e desenvolvimento da escola, 
nomeadamente, ao nível da atualização ou ajuste do programa que vai ministrar. 
Os formadores, após alguma experiência de formação na escola (um ano), são 
identificados e sugeridos, dentro da empresa, a frequentarem a Formação 
Pedagógica Inicial de Formadores, que lhes confere o CCP (Certificado de 
Competências Pedagógicas). 
A SONAE é desde 2013, homologada pelo Instituto de Emprego e 
Formação Profissional (IEFP) para ministrar o curso de Formação Pedagógica 
Inicial de Formadores, em formato de Blended-learning, com 90 horas, com a 
seguinte estrutura formativa: 
Formato COD Módulo Tempo  
E 0 Apresentação/Acolhimento 0 
E MF1 Formador: sistema, contextos e perfil  10 
P MF2 Simulação pedagógica inicial 10 
P MF3 Comunicação e dinamização de grupos em formação 6 
E MF3 Comunicação e dinamização de grupos em formação 4 
P MF4 Metodologias e estratégias pedagógicas  6 
E MF4 Metodologias e estratégias pedagógicas  4 
E MF5 Operacionalização da formação: do plano à ação 4 
P MF5 Operacionalização da formação: do plano à ação 6 
E MF6 Recursos didáticos e multimédia 6 
P MF6 Recursos didáticos e multimédia 4 
E MF7  Plataformas colaborativas e de aprendizagem 4 
P MF7  Plataformas colaborativas e de aprendizagem 6 
E MF8  Avaliação da formação e das aprendizagens 6 
P MF8  Avaliação da formação e das aprendizagens 4 
P MF9 Simulação pedagógica final 10 
P – Presencial (cinza) | E – Elearning | MF – Módulo Formativo 90 
Tabela 3. Estrutura da Formação Pedagógica Inicial de Formadores da SONAE. 
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O desenvolvimento do curso fez parte de uma trabalho em equipa 
multidisciplinar, da qual fiz parte, com a duração de 2 anos. Nesse tempo, 
desenvolveu-se, com base no referencial de formação disponibilizado pelo IEFP, 
um modelo de Formação Pedagógica Inicial de Formadores, tendo em conta as 
necessidades específicas dos formadores da companhia, que na vertente técnica 
têm grande domínio das matérias mas, que na parte comportamental, têm 
défices. A Formação Pedagógica Inicial de Formadores envolveu, até 2014, 116 
formadores internos, que obtiveram desta forma a Certificação de Competências 
Pedagógicas (CPP), número que se pretende incrementar nos próximos anos. 
Para a avaliação da formação, a Escola de Logística, adota os três 
primeiros níveis, definidos no modelo de Kirkpatrick (1979): 
No nível 1 - reação, avalia a satisfação dos participantes imediatamente 
após a frequência da formação. É realizada pelos formandos e pelo 
formador. 
No nível 2 – aprendizagem, verifica se os formandos adquiriram os 
conhecimentos que foram transmitidos na ação de formação. 
No nível 3 – transferência para comportamentos, verifica o grau de 
transferência dos conhecimentos, adquiridos na formação, para o contexto 
de trabalho. 
No nível 4 – resultados, do modelo de Kirkpatrick (1959), determina-se o 
impacto organizacional da formação, em termos de resultados, melhoria e 
outros indicadores de desempenho organizacional. Este último nível ainda 
não foi alvo de análise na escola. 
A empresa tem um sistema de leitura ótica, que permite a digitalização de 
documentos em papel, sejam fichas de avaliação da formação, folhas de 
respostas a questionários, inquéritos, entre outros. Esse sistema 
(”SmartDocumentor”), torna possível o reconhecimento de todo o tipo de 
inquéritos e questionários, desde que previamente configurados. Desta forma, 
permite o acesso a dados de forma rápida e fiável, facilitando o tratamento 
estatístico das avaliações e inquéritos, desenvolvidos internamente. 
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A SONAE desenvolveu uma Ficha de Avaliação de Reação Standard, para 
as formações ministradas em sala (formando e formador) (anexo 3), no âmbito do 
processo de certificação pela DGERT, utilizados pelos diferentes programas de 
formação, em vigor na empresa. Na Escola da Logística é realizado o processo 
de leitura ótica das Fichas de Avaliação de Reação, a 100%, nas ações de 
formação coordenadas pelos recursos humanos centrais, isto é, as ações de 
formação respeitantes aos quadros da Logística. No caso das ações de formação 
descentralizadas, isto é, formações referentes aos não quadros da Logística, 
tratamos oticamente cerca de 10% das Fichas de Avaliação Reação das ações de 
formação, realizadas nas unidades locais e coordenadas pelos recursos humanos 
locais, por ano. 
Em 2014, o resultado da Avaliação de nível 1 – Reação, na Escola da 
Logística, realizada pelos formandos, encontra-se nos 3,74 (numa escala de 1 a 4 
valores) em média, para as ações de formação realizadas e tratadas 
informaticamente, sendo o formador o item melhor avaliado.  
Nos cursos em formato de Elearning e Blended-learning (modelos de 
organização da formação em crescente desenvolvimento), a avaliação de reação 
(vide anexo 4) tem uma média ligeiramente inferior, situando-se na ordem dos 
3,59. Esta avaliação contempla ainda, uma análise qualitativa das respostas de 
forma a proporcionar maior detalhe sobre o modo como o curso é avaliado, por 
parte dos formandos. 
 Em relação à Avaliação de nível 2 – Aprendizagem, a Escola da 
Logística vê-a como uma das formas de criar diferença entre os conhecimentos 
de base dos formandos e, por isso, utiliza-a para perceber se o colaborador deve 
ou não frequentar o módulo em causa. Estas preocupações são constantes e 
mantêm-se na Escola da Logística em todos os módulos, blocos e níveis, ao 
longo de todo o percurso formativo. Por isso, a estrutura de avaliação de cada 
módulo é composta por uma avaliação diagnóstica (pré formação) e uma 
avaliação final (pós formação). 
 Na avaliação diagnóstica ou inicial, pretende-se verificar se o formando já 
possui os conhecimentos ou capacidades oferecidas pelo módulo em causa. 
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Considera-se que os formandos detêm os conhecimentos oferecidos, pelo 
módulo, se a nota conseguida, na avaliação diagnóstica, for igual ou superior a 
70%. Deste modo, o formando completa o módulo por equivalência. No caso do 
resultado, na avaliação diagnóstica for inferior a 70%, o formando deve frequentar 
o módulo, adquirindo os conhecimentos correspondentes através da sua 
frequência. 
 A avaliação final (pós formação) tem como objetivo verificar se o formando 
adquiriu os conhecimentos e competências necessárias, depois de frequentar o 
módulo de formação. A avaliação final, pode ser feita em vários momentos 
avaliativos (testes de conhecimento teóricos, fichas de observação no terreno, 
testes Onjob, trabalhos de grupos, entre outros), de acordo com as formas de 
organização da formação escolhidas, pela equipa de desenvolvimento do módulo. 
O resultado final para aprovação, é calculado pela média ponderada dos vários 
momentos avaliativos, isto é, todas as componentes avaliativas que o módulo 
comtempla e deve ser maior ou igual a 70%. 
 Para todos os momentos avaliativos, cada formando tem apenas uma 
tentativa para aprovação. Em situações, cujo resultado da avaliação final seja 
inferior a 70%, o formando é encaminhado para uma avaliação em sistema de 
prova oral. 
 A prova oral é um meio de avaliação utilizado para os colaboradores que, 
de forma repetida (pré e pós formação), não apresentam sucesso, no mesmo 
módulo. Com esta metodologia pretende-se despistar a possibilidade de estes 
colaboradores terem baixa literacia e por isso, compreenderem com dificuldade a 
informação escrita mas, em contexto de oralidade, apresentarem conhecimentos 
sobre a matéria. No caso especifico da população da logística, em que a 
escolaridade é baixa (em 2014, 71% da população de não quadros tinha uma 
escolaridade equivalente ao ensino básico), é importante desenvolver estratégias 
pedagógicas que promovam a progressão, sob pena de termos um volume 
elevado da população sem evoluir na escola. Para os formandos que não 
obtenham sucesso na prova oral, a chefia deve elaborar um plano de 
acompanhamento individual, findo o qual o colaborador deve ser novamente 
sujeito a avaliação por prova oral. 
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 Ao longo do tempo, os resultados da avaliação de conhecimentos (numa 
população de 20.000 formandos) revelam que, para quem teve classificações 
inferiores a 70% na avaliação diagnóstica (isto é, frequenta o módulo), obtém-se 
uma evolução na aquisição de conhecimentos, na ordem dos 23%, em média, 
quando comparada com a média da avaliação final (para uma população de 5.000 
formandos), nos anos de 2013 e 2014. 
 
Gráfico 6: Comparação entre a avaliação diagnóstica abaixo dos 70% e a final. 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da empresa 
 A avaliação de nível 3 – Transferência, na Escola da Logística esta é 
medida através da perceção dos formandos face à transferência dos 
conhecimentos e das competências para o posto de trabalho (anexo 5). Os 
resultados em 2014, para um universo de 94 inquiridos, demonstram que 83% 
dos formandos revelam motivação para transferir os conhecimentos para o posto 
de trabalho, sendo que demostram que o suporte dos colegas e outros elementos 
da estrutura organizativa, são quem menos incentiva essa transferência. 
 
Gráfico 7: Avaliação da transferência para o posto de trabalho, dados de 2014. 
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4. Um referencial de formação 
A Escola da Logística nasceu com a determinação de ser diferente e por 
isso, no desenvolvimento do projeto desenhou-se a possibilidade de projetar a 
escola para o mercado da formação profissional. E, assim, enquanto gestora do 
projeto e seguindo as diretivas europeias para a EFP, em conjunto com a 
ANQEP, construímos um referencial de formação e validação das aprendizagens, 
para que a formação interna possa, no futuro, ser validada por entidades 
credenciadas e o sistema de EFP promova ações de formação para jovens, que 
correspondam às necessidades de competências que as empresas de logística 
carecem (ANQEP, 2015). 
 Numa nota informativa o CEDEFOP (2014a p. 4), assinala: “… devem ser 
reforçados com um forte empenho por parte dos empregadores, que se inclua 
políticas para aumentar o número de programas de aprendizagem e de estágios 
de qualidade elevada”. 
 Os dados do CEDEFOP (2015c) mostram-nos, que os jovens que 
participam nos programas formativos de EFP, tendem a ter mais oportunidades 
de encontrar trabalhos mais adequados às suas competências. No entanto, 
reforça-se que isso não invalida a necessidade de, cada um, se atualizar e 
continuar a aprender de forma contínua, ao longo da vida, quer nos locais de 
trabalho, quer na sua comunidade, quer na sociedade em geral. Quer isso dizer 
que, as empresas têm desta forma, um papel crucial em termos de dinamizador 
das aprendizagens, direcionadas para o trabalho, por isso, a aprendizagem ocorre 
em qualquer hora, em qualquer lugar, transformando-se num processo de 
aprendizagem contínua (Laal, 2011). 
 Seguindo este princípio desenvolveu-se, com o apoio da ANQEP, um 
referencial de formação para o Operador de Logística (Nível 2) e para o Técnico 
de Logística (Nível 4), do QNQ, que foi publicado no Catálogo Nacional das 
Qualificações (CNQ) em 2013. Este inclui o respetivo referencial de RVCC 
Profissional, fornecendo instrumentos para que as empresas e o ensino 




 Recentemente, o (BCSD) publicou um estudo, realizado no âmbito da Ação 
1 – Adequar o perfis de competências entre empresas e formação escolar, 
envolvendo 47 empresas, mostrando que a gestão logística é uma das 
competências críticas, num horizonte de 3 a 5 anos, em Portugal (BSCD, 2015). 
 Neste âmbito, em 2015, destaca-se um caso de estudo, que mostra a 
importância deste alinhamento, isto é, ajustamento entre as necessidades das 
empresas, o mercado de trabalho, versus a oferta escolar e profissional (BCSD, 
2015). Este estudo mostra como a SONAE e a Escola do Comércio de Lisboa 
(ECL), em parceria, implementaram um curso vocacional, na área de Logística, 
contribuindo para que os técnicos da área fiquem disponíveis no mercado e 




Parte III – Principais conclusões e implicações da atividade em análise 
 
1. A Escola da Logística, um caso impar? 
  A União Europeia, vem há alguns anos, sobretudo após 2002, com o 
tratado de Copenhaga e mais tarde (2010) com o comunicado de Bruges, 
tentando estabilizar o sistema de EFP Europeu. Este processo suporta-se em 
políticas e estratégias que visam a unificação do sistema de formação 
profissional, determinando que cada um dos países desenvolva medidas 
adequadas para que isso aconteça. Apesar desses esforços, os 
disfuncionamentos em termos de modelos de formação persistem e cada país 
contínua a desenvolver um sistema de ensino e formação profissional adaptado à 
sua estratégia de desenvolvimento industrial e comercial (CEDEFOP, 2004). 
 A par disso, a recessão económica em nada ajuda a este ajustamento e 
muito menos, ao desenvolvimento económico dos países da zona euro que têm 
visto as taxas de desemprego a aumentar. Assim, Portugal persiste, como um dos 
países em que os esforços são visíveis, mas os resultados permanecem pouco 
animadores (CEDEFOP, 2015a). Encontram-se novos cursos, por exemplo 
vocacionais, novos sistemas de certificação de competências (por exemplo com a 
aposta no profissional), aumento da escolaridade obrigatória, entre outros, mas os 
objetivos propostos em 2002 (Copenhaga) e em 2010 (Burges), continuam por 
atingir. 
 Certamente que foram desenvolvidas estratégias, instrumentos e 
ferramentas mas, o seu conhecimento ainda é deficitário por parte dos 
intervenientes e a sua aplicação é diminuta, em especial, porque se consideram 
pouco adequadas ao dia-a-dia da formação profissional de adultos (CEDEFOP, 
2015b).  
 Em paralelo, o mercado de trabalho e as empresas estão “sedentas” de 
competências para fazer face às necessidades de emprego, numa economia cada 
vez mais concorrencial e competitiva, em que as novas tecnologias e inovação 
ganham relevo. Todos querem vender mais, querem produzir mais, querem ter 
melhor performance, querem ser o “número 1”. Para isso, necessitam de 
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trabalhadores com competências adequadas, para enfrentar os desafios de 
mudança rápida da economia de mercado. Perante as ofertas do ensino e 
formação profissional estatal como as empresas se organizam? A solução tem 
sido o desenvolvimento de programas de formação internos, mais adaptados às 
necessidades das empresas e dos seus colaboradores, mais orientados para a 
sua performance, mais alinhados com o seu crescimento, mais orientados aos 
seus objetivos. Desta forma, os modelos de formação da universidade corporativa 
estão a dar resposta às necessidades das empresas, dos Stakeholders, do 
mercado e por isso, encontram terreno fértil em todos os países onde emergiram. 
Eles promovem as aprendizagens e os conhecimentos que as empresas 
necessitam, para responder às exigências de mercado, estando ajustados com o 
contexto empresarial. 
 Foi neste âmbito que apresentamos a Escola da Logística, uma escola 
dirigida às operações logísticas, dentro de uma universidade corporativa, capaz 
de responder às necessidades específicas de uma área de competências, a 
Logística. Este modelo de formação distingue-se dos modelos de formação 
convencionais de outras universidades corporativas, pela decisão de se aliar ao 
EFP do Estado e por conseguinte, à estratégia da união europeia para o EFP, 
apoiando-se nas suas diretrizes e apoderando-se dos seus instrumentos, para 
criar um modelo de formação dentro da empresa, que sirva simultaneamente a 
empresa e o mercado do EFP, através da criação de um referencial de formação, 
publicado no Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ). Desta forma, o EFP tem 
a possibilidade de formar jovens nas competências logísticas, através do 
referencial criado, que corresponde também às necessidades das empresas. Ao 
mesmo tempo, estes modelos, através dos processos de aprendizagem ao longo 
da vida, permitem que a empresa possibilite a qualificação dos seus 
colaboradores, através de formação formal, não formal e informal, desenvolvida 
no seio da Escola da Logística. 
 A temática da aprendizagem ao longo da vida, da formação, do ensino, em 




Aprendizagem formal: aprendizagem ministrada num contexto organizado 
e estruturado (em estabelecimento de ensino/formação ou no local de 
trabalho) e explicitamente concebida como aprendizagem (em termos de 
objetivos, duração ou recursos). A aprendizagem formal é intencional por 
parte do aprendente e, em geral, culmina na certificação (CEDEFOP, 
2014d, p. 100). 
Aprendizagem não formal: aprendizagem integrada em atividades 
planificadas, que não são explicitamente designadas como atividades de 
aprendizagem (em termos de objetivos, duração ou recursos). A 
aprendizagem não formal é intencional por parte do aprendente e os 
resultados podem ser validados e conduzir a uma certificação. A 
aprendizagem não formal é por vezes definida como aprendizagem 
semiestruturada (CEDEFOP, 2014d, p. 185). 
Aprendizagem informal: aprendizagem resultante das atividades da vida 
quotidiana relacionadas com o trabalho, com a família ou com o lazer. Não 
se trata de uma aprendizagem organizada ou estruturada (em termos de 
objetivos, duração ou recursos). A aprendizagem informal possui, 
normalmente, um caráter não intencional, por parte do aprendente, sendo 
que os resultados podem ser validados e certificados. Este tipo de 
aprendizagem é por vezes designada de aprendizagem pela experiencia ou 
acidental/aleatória (CEDEFOP, 2014d, p. 113). 
 Isto demonstra que apesar dos esforços de se fazer intensificar os modelos 
de educação formal associados ao EFP, as empresas também desenvolvem 
estratégias para manter e até incrementar os processos de formação não formal e 
informal. Estudos atuais (CEDEFOP, 2015a) evidenciam que a formação nas 
empresas adquire, mesmo em momentos de crise económica, uma importância 
crescente face aos processos formais do sistema de EFP. Reforçam-se assim, as 
políticas de certificação e qualificação das aprendizagens ao longo da vida, 
promovidas a nível dos organismos europeus  
 Hoje vivemos num século em que a aprendizagem e o conhecimento são 
postos à prova, em todos os contextos (escola, empresa, sociedade) e em que o 
aprendente adquire novas formas, novas motivações, novo estatuto. O 
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aprendente mudou os seus interesses (mais globais, mais filosóficos, mais 
orientados para o ser), a sua motivação (individualista, resiliente, determinado), 
rumo a novas direções, novos saberes, novos conhecimentos, novas formas de 
ser. 
 Mudou o objetivo da aprendizagem: hoje não se aprende porque se é 
obrigado pela sociedade, para ter um emprego, um trabalho, para sobreviver 
economicamente, para se tornar independente. Hoje, aprende-se para se ser, 
simplesmente ser, ser um ser humano aprendente à procura do seu existir, do seu 
ser, numa sociedade complexa, em que viver com o outro parece ser uma 
capacidade em vias de extinção. Não é de surpreender que o CEDEFOP (2014, 
p.146) defina a competência “Aprender a aprender” como uma competências 
chave no futuro, para a sociedade, para as empresas e, em suma, para a 
sobrevivência do ser humano. Também a UNESCO propõe quatro pilares para a 
educação: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos, a viver 
uns com os outros e aprender a ser. Estamos pois perante uma revolução na 
aprendizagem sobre vários pontos de vista: o que aprendemos, como 
aprendemos, onde aprendemos, quando aprendemos e com quem aprendemos 
(Fischer, 2009). 
 Tudo isto nos remete para a análise de como o futuro próximo responde a 
estes desafios. Será que o caminho que a Europa está a seguir vai produzir 
resultados? Do meu ponto de vista surgem no horizonte resultados pouco 
promissores, descontinuidades políticas, que em nada parecem contribuir para 
uma concertação estratégica, em termos de EFP. Certamente que fazendo “a 
mesma coisa”, os resultados futuros, serão pouco diferentes dos atuais. 
 Estou convencida que os governos e a Europa, sem o envolvimento das 
empresas, não poderão fazer muito mais, em termos de ajustamento de 
competências. Temo que as empresas, por si só, façam esforços desmedidos, 
que sem o apoio de uma política comum de nada sirva. Vejo no sistema ensino 
formal a necessidade de reformular conceitos, estruturas e saberes mas, que 
pouco se devem traduzir em ações. A educação escolar deve manter a sua 
importância e centralidade, mas como e em que modelo? De que forma as 
empresas se vão reestruturar para dar respostas aos novos desafios (e 
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urgências) de saber? Como a vai o EFP organizar-se num modelo europeu e 





2. Que formação profissional no futuro? 
 As empresas, dentro das suas necessidades de crescimento, adaptação ao 
mercado e à inovação, desenvolveram modelos de aprendizagem que sustentam 
o conhecimento. Estes modelos estão hoje centrados no modelo de universidade 
corporativa que nos últimos anos tem crescido, exponencialmente no nosso país, 
seguindo o que aconteceu nos Estados Unidos e no Brasil, nos anos 90 (Meister, 
1998). O modelo de universidade corporativa tem, até ao momento, dado 
resposta às necessidades das empresas, em termos desempenho e inovação, 
respondendo eficazmente às grandes transformações tecnológicas e mutações do 
ambiente de trabalho, potenciando a gestão, o desenvolvimento dos 
colaboradores e a sua retenção (Viana & Batisti, 2012). 
Por outro lado, a Europa e consequentemente, o estado Português estão a 
reunir esforços para que 2020 seja o ano da unificação do sistema de EFP, 
concretizando as orientações do Comunicado de Bruges (Comissão Europeia, 
2010a). 
Neste contexto, diversas organizações, públicas e privadas, estão a 
desenvolver e testar modelos formativos, destinados a promover respostas às 
necessidades europeias de desenvolvimento das competências, para o mercado 
de trabalho e assim, criar um maior ajuste entre as competências requeridas e as 
oferecidas (CEDEFOP, 2014d). É de notar este esforço em Portugal, face às 
diretivas Europeias para o EFP, tendo o país desenvolvido várias medidas de 
apoio, nomeadamente, a implementação de tipologias de formação em dupla 
certificação (para o ensino básico e secundário), a criação do Catálogo Nacional 
de Qualificações (que orienta a dupla certificação) e a diversificação da oferta do 
EFP, a este nível, em Portugal (Imaginário, 2011). 
 Embora Imaginário (2010, p. 209) refira que “A escola, no sentido mais 
amplo que queiramos, encontra-se em crise permanente desde o final dos anos 
60” e que o ensino seja “genericamente tido por desinteressante, pouco motivador 
e não compensador, sobretudo em termos de emprego … de remuneração, de 
condições de trabalho” (p. 209), o autor não acredita no desaparecimento do 
sistema escolar, nem na desescolarização da sociedade (Imaginário, 2011). O 
sistema escolar é importante e necessário, mas deve sofrer uma grande 
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transformação de forma a responder às necessidades do conhecimento do séc. 
XXI. 
 Será que as empresas, em complemento da formação organizada pelo 
Estado, para jovens e adultos, conseguem satisfazer as suas necessidades ao 
nível das competências, conhecimentos e performances? Segundo o relatório da 
OCDE (Skills Strategy, Relatório de diagnóstico, Sumário executivo) para Portugal 
(OECD, 2015b) tal não se verifica, sobretudo no que diz respeito ao 
desenvolvimento de competências relevantes, pelo que será necessário adequar 
o ensino e formação profissional, às exigências do mercado e desenvolver 
medidas para a promoção da educação de adultos e aprendizagem ao longo da 
vida (ALV), dos cidadãos menos qualificados. 
 Na sociedade em plena globalização, em que a informação “bombardeada” 
pelos meios de comunicação e pela Internet é enorme, vemos também a 
economia e o conhecimento a mudar a grande velocidade. Assistimos a uma 
verdadeira revolução tecnológica e informativa, em que a informação se encontra 
disponível e de acesso imediato a todos, através de um simples clique. Nos 
computadores, nos telemóveis, em todo o lado, somos continuamente 
assoberbados com informação, que para muitos de nós pode passar a ser 
conhecimento. Assim, temos algumas aprendizagens “facilitadas” e este é o mote 
do debate acerca do que é o conhecimento e como este pode ser adquirido. 
Questiona-se como vamos dar resposta à necessidade de competências, por 
parte das empresas, num futuro próximo, para que possam acompanhar estas 
mudanças? Com que iniciativas? Com que estratégias? 
 As empresas necessitam de trabalhadores mais adaptados, mais flexíveis 
e com competências adequadas, para responderem rapidamente a estas 
mudanças (OECD, 2015a) e, o que se tem promovido, é sobretudo a formação 
não formal e informal, como forma a responder às necessidades de 
competências. Antecipamos aqui uma necessidade clara de integrar a EFP e a 
aprendizagem no local de trabalho, para que se faça o ajustamento de 
competências entre o que se ensina e o que é requerido (Soni, 2012). Defende-se 
uma integração entre o ensino (na sua vertente mais conceptual) e a 
aprendizagem nas empresas (numa vertente mais operacional). 
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 Sabemos que o Estado, através do sistema de ensino e de outras ofertas 
formativas, se esforça para contribuir para o ajustamento das competências. As 
empresas, com os seus modelos formativos, procuram também contribuir para 
esse ajustamento mas, como será que o papel destes intervenientes se vai 
redesenhar no futuro? Sendo o acesso ao conhecimento cada vez mais facilitado, 
isso vai contribuir ou não para o ajustamento? Daí que se torne premente rever e 
repensar os modelos de aprendizagem e conhecimento que hoje existem, pois se 
o futuro tende ser mais exigente, será natural a sua desadequação. 
 Todas as formas de aprendizagem contribuem para a construção do 
conhecimento e consequentemente das competências, que servem o papel do 
trabalhador e a sua sociabilização. No fundo, tal como Imaginário (2011) refere, 
são competências que apoiam no desenho dos diferentes papéis sociais. Mas, a 
questão que se coloca é, como será feito o ajustamento face à transformação 
social e económica que estamos a viver? Vai a aprendizagem formal continuar a 
ter o peso que hoje tem (seja a ministrada nas escolas, seja a ministrada nas 
empresa) face às aprendizagens não formais e informais? Como se avizinha o 
contributo destas e de outras aprendizagens? Como os modelos formativos se 
vão adaptar a estes desafios? 
 Ficher (2009) refere que esta revolução de informação e tecnologia vai 
promover necessariamente uma revolução na aprendizagem tradicional e na 
educação, alterando o que aprendemos, como aprendemos, onde aprendemos, 
quando aprendemos e com quem aprendemos, também nas empresas. Em que 
sentido esta mudança pode ser feita e em que medida? Como será no futuro a 
formação formal e não formal, nas empresas? Como podemos qualificar 
profissionalmente? 
 Assistimos à progressiva desvalorização dos modelos de formação formais, 
face aos modelos de aprendizagem ao longo da vida (ALV), isto é, “toda a 
atividade de aprendizagem (formal, não formal ou informal) empreendida ao longo 
da vida, em todos os seus domínios (pessoal, social e/ou profissional)” 
(CEDEFOP, 2014d, p. 79). Neste sentido, como podem as empresas e a 
instituições escolares repensar os modelos formativos? 
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 Podemos dizer que a ALV promove o desenvolvimento de competências 
base, isto é, as competências necessárias para viver e evoluir na sociedade 
contemporânea, isto é, saber ouvir, falar, ler, escrever e calcular. As 
competências de base, formam as competências chave (CEDEFOP, 2014d, p. 
38), que são as competências necessárias para viver numa sociedade baseada 
no conhecimento. Estas competências (CEDEFOP, 2014d, p. 146) são 
identificadas pela Comissão Europeia como sendo: 
Comunicação na língua materna; 
Comunicação numa língua estrangeira; 
Competências em matemática, ciências e tecnologias; 
Competência digital; 
Aprender a aprender; 
Competências interpessoais, interculturais, sociais e cívicas; 
Espírito empreendedor; 
Sensibilidade cultural. 
 Hoje, a estrutura do conhecimento desenha-se através do sistema de 
competências, que está sempre em mutação, evoluindo e crescendo em torno de 
novas competências. Por outro lado, o papel do aprendente mudou e por isso, a 
auto motivação e a forma como o próprio adulto, através das experiencias vividas 
e vivenciadas, adquire essas competências e as transforma em conhecimento, é 
mais exigente. Estas mudanças criam novos desafios, pois os aprendentes 
devem ter uma vida significativa, num mundo diverso, técnico, orientado para os 
problemas, mas que ainda não existe, não foi desenhado, nem por parte das 
empresas, nem por parte do sistema de ensino (Fischer, 2009). 
 Neste contexto qual deve ser o papel do Estado e qual deve ser o papel 
das empresas? Como vai ser o papel do aprendente no futuro? Que modelos o 
Estado e as empresas devem desenvolver para suportar esta evolução? E 
sabendo que o aprendente aprende, em todos os contextos da sua existência, 
como validar estas aprendizagens? Teremos sociedades de aprendizagem, com 
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empresas que têm que assumir, também, esse papel de “empresas de 
aprendentes”? Como se vão estruturar os modelos de aprendizagem nas 
empresas do futuro? 
 Segundo Azevedo (1996) a educação tem que assumir outros formatos, 
para que, de outro modo responda às necessidades da sociedade, deixando de 
ter uma forma estritamente associada ao trabalho e à performance, isto é, ao 
desenvolvimento de competências associadas à atividade laboral, para um 
formato mais abrangente, de desenvolvimento do ser humano, como um ser 
aprendente, em todas as suas dimensões. A educação deve passar do paradigma 
do trabalho, para o paradigma do desenvolvimento humano, pois sabemos que as 
mutações da economia e do mercado, são cada vez mais rápidas e exigem uma 
adaptação do Homem ao trabalho, muito para além do que a escola e as 
empresas proporcionam, nos modelos de aprendizagem institucionalizados. 
 A aprendizagem ao longo da vida torna-se aqui a chave fulcral para o 
desenvolvimento das sociedades, das organizações e das empresas. Qual é o 
papel das empresas neste novo modelo? Será redesenhado unicamente para o 
sistema produtivo ou vai mais além? Deve procurar desenvolver o ser humano, 
como um ser aprendente, nas diferentes dimensões - aprender a ser - ou vai, 
simplesmente, reajustar-se às novas formas de trabalho? 
 Enquanto Imaginário (2011) salienta que “…importa que se desenvolva um 
processo de aprendizagem, assente em objectivos negociados com os 
aprendentes e por eles apropriados, muito mais do que um processo de ensino, 
assente nos saberes constituídos e disponíveis e na respectiva transmissão de 
conteúdos” (p. 212) e por isso, devem ser desenvolvidos modelos de 
aprendizagem assentes em competências dos diferentes tipos, num processo que 
acompanhe o desenvolvimento do ser humano, em termos de desenvolvimento 
intelectual”. 
 Os desafios do século XXI são enormes: construir modelos de 
aprendizagem flexíveis, para dar resposta a uma sociedade da aprendizagem, 
que exige cada vez mais flexibilidade e adequação às sucessivas mutações. O 
aprendente terá que construir o seu próprio conhecimento, face às vivências com 
que se vai confrontando, no seu percurso de vida. Mas, tudo isto coloca um novo 
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desafio, uma nova urgência: como validar e reconhecer as competências, 
aprendizagens, vivências dos cidadãos? Como, quando e em que circunstâncias 
isso deve ser feito?  
 O CEDEFOP (2014d, p. 214) propõe que este processo de reconhecimento 
e validação possa ter duas formas independentes ou conjuntas, designadamente 
através de: 
Reconhecimento formal: reconhece formalmente o valor de 
conhecimento/saber, das aptidões e das competências chaves, pela 
Validação da aprendizagem não formal e informal, Concessão de 
equivalências, de unidades de crédito ou dispensas; Emissão de 
qualificações (certificados, títulos ou diplomas); 
Reconhecimento social: reconhece o valor do conhecimento/saber, das 
aptidões e das competências, pelos agentes económicos e sociais. 
 Mas quem valida/reconhece estas competências? O Estado? As 
Empresas? Os outros Stakeholders? Estas e outras questões ainda aguardam 
respostas. O que conseguimos perceber com esta pesquisa é que o Estado e as 
empresas, nomeadamente, as grandes empresas em Portugal, estão a 
desenvolver, projetos e trabalhos conjuntos sobre estes modelos, sobre estas 





Este Relatório Cientifico Profissional dá-nos um exemplo claro, de como 
evoluiu o modelo de formação profissional de adultos, nas empresas, tendo por 
base um grupo económico da Grande Distribuição: a SONAE. Neste grupo, 
vemos nascer um modelo de formação baseado nas Corporate Universities, com 
o objetivo de colmatar as exigências sobre o negócio, em termos de 
competências e conhecimentos, face às necessidades do mercado, sempre em 
constante mutação e evolução. Este modelo de formação começa a estar 
implementado nas maiores empresas do país, seguindo o exemplo americano e 
brasileiro. O modelo apresenta inúmeras vantagens em termos de aprendizagem 
para os colaboradores, motivando e desenvolvendo competências transversais, 
que promovem a retenção do talento e potenciam a de performance e inovação. 
O modelo de universidade corporativa, a “Sonae Retail School”, existe com uma 
estrutura própria, que aglomera um conjunto de academias, escolas operacionais 
e gestão global. 
Em paralelo aborda-se a oferta de formação do sistema de ensino formal, 
associada ao EFP, promovido pelos diferentes países da União Europeia. A União 
Europeia encontra-se desde o tratado de Copenhaga (2002), a desenvolver 
esforços no sentido da concertação dos sistemas de EFP, nos diferentes países 
mas, o caminho ainda se entrevê como muito longo. Várias medidas têm sido 
introduzidas, nomeadamente, em Portugal através do Ministério da Educação e 
Ciência e Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, visando 
reforçar o EFP, aumentando as ofertas formativas e implementando modelos de 
reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC), quer 
escolares, quer profissionais. No entanto, o relatório mais recente da OCDE 
(Relatório de diagnóstico. Sumário executivo, 2015) mostra que o impacto destas 
medidas tem sido limitado e que, por isso, se exige um esforço acrescido na 
convergência, entre as necessidades de competências das empresas e a oferta 
do EFP. 
Vivemos num sistema económico e social, no qual as empresas se 
esforçam no desenvolvimento de modelos formativos, capacitando os seus 
colaboradores para aumentem a sua performance mas, onde não se vê esta 
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formação reconhecida. A par, as instituições regulares do sistema de EFP 
promovem cursos, sem que os formandos sejam integrados no mercado de 
trabalho. Vivemos pois, neste desajuste entre o requerido e o oferecido. 
Foi neste contexto que nasceu a Escola da Logística, procurando fazer a 
ponte entre os “dois mundos”, desenhando um modelo formativo para a 
universidade corporativa da SONAE e ao mesmo tempo, concebendo um 
referencial de formação e validação de competências. Ponte que permita que o 
sistema de formação promova a capacitação colaboradores, nas competências 
necessárias, ao negócio de logística e, ao mesmo tempo, as empresas vejam 
reconhecidas pelas formações ministradas, nos sistemas de formação formal, não 
formal e informal. 
Esta dissertação mostra-nos um estudo de caso que promove esta 
aproximação, abrindo portas para refletir o que no futuro deve ser repensado, em 
termos de formação profissional, de forma a perceber: o que, como, onde, quando 
e com quem, devemos aprender. Em termos do ensino e formação profissional, 
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Anexo 5 - Avaliação da perceção de transferência para o Posto de trabalho 
 
 
